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  Fiquei pensando e comecei a descrever




  Tudo, tudo de valor




  Que meu Brasil me deu




  Um céu azul, um Pão de Açúcar sem farelo




  Um pano verde-amarelo




  Tudo isso é meu!




  Tem feriado que pra mim vale fortuna




  A Retirada da Laguna vale um cabedal!




  Tem Pernambuco, tem São Paulo e tem Bahia




  Um conjunto de harmonia que não tem rival




  Tem Pernambuco, tem São Paulo e tem Bahia




  Um conjunto de harmonia que não tem rival




  “RECENSEAMENTO”, Assis Valente




  
Este livro é dedicado:
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  ESTE PEQUENO E CORAJOSO LIVRO consolida e sistematiza a análise que Alberto Almeida tem feito desde pelo menos 2010.




  Alberto, junto a André Singer, foi um dos primeiros analistas a notar que, a partir da eleição presidencial de 2006, consolidou-se um padrão de escolha eleitoral no Brasil. Como escreveu Alberto em artigo no caderno de fim de semana do jornal Valor Econômico em 14 de maio de 2010:




  A eleição de 2006 consagrou um novo e, no meu entender, permanente padrão de votação no Brasil. Onde a sociedade é maior do que o estado – região Sul, São Paulo e toda a região Centro-Oeste, com exceção da capital federal (é claro) –, venceu o candidato tucano. Onde o estado é maior do que a sociedade, Lula derrotou Geraldo: Norte, Nordeste, Rio de Janeiro e Minas Gerais. De todas as vantagens regionais entre os dois principais candidatos a maior delas foi verificada exatamente no Nordeste: Lula teve 66,8% dos votos válidos e Geraldo teve 26,1%. Em números absolutos isto significou pouco mais de 10 milhões de votos em um total de quase 28 milhões de nordestinos que foram às urnas.




  No presente volume, ele explora esta constatação de inúmeras maneiras. Olha as diversas eleições presidenciais desde 2002 nos estados e nas capitais. Mostra que o padrão eleitoral – o Nordeste sendo a cidadela do PT, e o estado de São Paulo, a cidadela do PSDB – está relacionado às diferenças socioeconômicas entre as regiões e não a algum atavismo petista ou tucano. Isto é, grupos socioeconomicamente homogêneos votam de forma parecida, tanto no Nordeste quanto em São Paulo.




  Alberto documenta que esse padrão de escolha eleitoral é totalmente regular a partir das experiências das democracias maduras. Compara nossas escolhas com as da Espanha, Alemanha, França, Itália, Reino Unido e EUA. No que depender da política, já somos desenvolvidos. As democracias maduras têm o seu Nordeste e o seu estado de São Paulo.




  Este “pequeno” livro, grande na quantidade de informação – a produção de Alberto tem essa característica, a obsessão pelos dados –, pertence a uma tradição da ciência política brasileira, que, desde os trabalhos originais de Argelina Figueiredo e Fernando Limongi nos anos 1990, acumula evidências de que o funcionamento de nosso sistema político é regular. É previsível. E não é diferente do que ocorre nas democracias consolidadas.




  A função do volume é ajudar o leitor a acompanhar nosso processo eleitoral além dos ruídos das análises políticas corriqueiras e das oscilações quase semanais das pesquisas eleitorais. Adicionalmente, dotar o leitor de informações que sistematizem nossa experiência eleitoral – que, a essa altura do campeonato, já não é tão pequena assim – e que permitam olhar o pleito de 2018 à luz de nossa experiência passada.




  Nem sempre o passado é um bom guia. Muitas vezes, qual “lanterna na popa”, ilumina o que não importa. O que já passou. E não ajuda a prever as mudanças, as quebras estruturais. A aposta de Alberto é que nossa regularidade não será contestada em 2018. Os outsiders, as redes sociais e o cansaço com a política não serão capazes de quebrar o padrão dos últimos pleitos. E é por esse motivo que há boa dose de coragem na publicação do volume.




  Alberto não abre o jogo, mas, para mim, ao terminar a leitura, cheguei à conclusão de que teremos em 2018 segundo turno entre Jacques Wagner e Geraldo Alckmin. A aposta é minha. A ferramenta foi de Alberto.




  BOA LEITURA.
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  ESTE LIVRO CONTA A HISTÓRIA das mais recentes eleições presidenciais brasileiras de forma clara e direta. Sua leitura permite ver que:




  [image: image] Nossas eleições presidenciais são previsíveis.




  [image: image] O PSDB tem a sua cidadela: o estado de São Paulo.




  [image: image] O PT também tem sua cidadela: a região Nordeste.




  [image: image] O Brasil é idêntico, em padrão de votação nacional, a países como Alemanha, Espanha e Reino Unido.




  Os três mapas a seguir apresentam os índices de votação no segundo turno das eleições presidenciais de 2006, 2010 e 2014.1




  Quanto mais escura a cor vermelha indicada no mapa, mais a votação do candidato do PT se aproximou de 100%. Quanto mais escura a cor azul, mais a votação do candidato do PSDB se aproximou de 100%.




  Os mapas trazem a malha de todos os municípios brasileiros. O padrão de votação que vemos retrata a agregação dos votos de cada eleitor. É possível perceber um claro padrão de votação: nos municípios mais pobres do país, o maior índice de votação foi para os candidatos do PT, ao passo que nos municípios menos pobres os candidatos do PSDB foram os mais votados.




  

    Eleição presidencial no Brasil – segundo turno (2006, 2010 e 2014)
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  Sabemos que os eleitores de renda mais baixa votam proporcionalmente mais no PT do que no PSDB, e os eleitores de renda mais elevada votam proporcionalmente mais no PSDB do que no PT.2




  Cada uma das três eleições foi muito diferente, porém seus mapas de votação são muito semelhantes.




  Em 2006, o candidato do PT foi Luiz Inácio Lula da Silva. Em 2010 e 2014, Dilma Rousseff.




  Em 2006, o candidato do PSDB foi Geraldo Alckmin; em 2010, José Serra; e, em 2014, Aécio Neves.




  Resultados das eleições para presidente da República (2006, 2010 e 2014)
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          Dilma: 56,05%
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          Alckmin: 39,17%
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          Aécio: 48,36%


        

      


    

  




  O desempenho da economia também foi muito diferente em cada ano eleitoral. Isso é ilustrado pelos dados macroeconômicos mais importantes: desemprego, inflação, crescimento do PIB e taxa de juros Selic.




  

    Dados macroeconômicos
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    Fonte: Credit Suisse, sobre dados do IBGE e do Banco Central.


  




  Observa-se que, independentemente do ano da eleição, de quem foram os candidatos, da situação da economia, dos juros, da taxa de desemprego, do crescimento econômico e da inflação, o eleitorado brasileiro se comporta de maneira regular e previsível. Ou seja, apesar do que há de aleatório de ano para ano, ocorre algo de sistemático em nossas eleições.




  Esses mapas, e os demais que virão, estão baseados em uma longa tradição da ciência política, que remonta aos estudos de Seymour Martin Lipset e Stein Rokkan,3 pioneiros na análise quantitativa da interação entre o sistema partidário e as divisões de classe, divisões entre regiões de um mesmo país, bem como clivagens religiosas, étnicas e linguísticas.




  Lipset e Rokkan buscaram sistematizar fatores estruturais subjacentes ao sistema político ocidental, partindo de duas grandes revoluções históricas: a Revolução Nacional e a Revolução Industrial. Cada uma produziu divisões sociais que ficaram associadas aos partidos políticos e ao comportamento dos eleitores.




  Da Revolução Nacional, surgiram duas clivagens. A primeira é o conflito centro-periferia, que opõe a cultura nacional a outras subordinadas ou descentralizadas, por exemplo, as de natureza étnica, linguística ou religiosa. A segunda clivagem ocorre entre Estado e Igreja. O primeiro visa a afirmar sua ascendência como poder dominante; a segunda busca a manutenção de direitos e privilégios.




  A Revolução Industrial gerou outro par de clivagens. A terceira opôs terra e indústria, ou seja, de um lado, as elites de proprietários de terra; de outro, a burguesia ascendente.




  Por fim, a quarta clivagem opôs capitalistas e trabalhadores. Para Lipset e Rokkan, por conta da extensão do sufrágio para todos os adultos do sexo masculino, tornou-se a mais importante para entender a disputa política e o sistema partidário do século XX.




  É importante salientar que as clivagens políticas não são simplesmente consequências da estratificação social.4 Na verdade, tais distinções sociais se tornam clivagens políticas quando são organizadas dessa forma.




  É por meio de um processo histórico de mobilização, politização e democratização que uma clivagem política específica adquire seu traço distintivo e organização própria. Daí decorre a importância dos partidos políticos e dos processos eleitorais.5




  A literatura acadêmica que relaciona divisões sociais e demográficas ao processo político, em especial aos partidos e ao voto, identificando as regularidades e transformações, é imensa.6




  Cumpre destacar que alguns aspectos da obra de Lipset e Rokkan foram questionados. Por exemplo, ambos entendiam que ocorria um congelamento das clivagens. Ou seja, que as mesmas questões que dividiam a política nos anos 1920 permaneciam presentes nos anos 1960. Porém, na mesma época da publicação da obra, começaram a surgir novos assuntos que se tornaram objetos de disputas políticas nas décadas seguintes. Questões como qualidade de vida, ambientalismo, igualdade de gênero, direitos das minorias e liberdade sexual passaram a ter papel importante no debate político, compondo o que se costuma chamar de valores pós-materialistas.7




  Alguns estudiosos defendem que as clivagens de origem social vêm perdendo importância, sendo substituídas por disputas baseadas em clivagens ideológicas.8




  Ao reconhecerem que houve mudanças na estratificação social, Clark e Lipset defenderam que ocorre um processo de fragmentação. Citam como exemplos desse processo o crescimento de fatores sociais e culturais, a organização da política por outras lealdades e o fato de a mobilidade social ser mais determinada por fatores educacionais do que familiares.9




  Tais transformações não significam que o trabalho de Lipset e Rokkan tenha diminuído sua relevância. Como registraram Dalton, Flanagan e Beck, as clivagens e padrões de coalizões partidárias podem flutuar em reação a eventos contemporâneos.10




  Passados cinquenta anos de sua publicação, a obra de Lipset e Rokkan permanece, portanto, como a principal fonte de referência para estudos que buscam explicar os resultados eleitorais, a partir de padrões e resultados agregados. Ela é o fundamento dos mapas eleitorais e sociais aqui apresentados e analisados.11




  Assunto também importante para entender o eleitor é a socialização política.12 A socialização política é diferente em função da renda, do local de moradia, da inserção no mercado de trabalho e, muitas vezes, da religião e religiosidade. Por exemplo, pessoas mais religiosas tendem a ser mais conservadoras do que pessoas que nunca vão à igreja. Além disso, cada grupo social tem seus interesses econômicos específicos.




  A interação entre ideologia e interesses resulta no apoio a forças políticas opostas. Todos os países, e o Brasil não é exceção à regra, têm as eleições polarizadas entre um partido de centro-direita e outro de centro-esquerda. Isso ocorre porque cada um desses partidos tem um sólido pilar eleitoral.




  Como exemplo, vale mencionar o que crianças e jovens já na idade de votar ouvem de seus pais e amigos nos ambientes onde vivem e frequentam.13




  Uma criança ou jovem residente no bairro do Itaim Bibi em São Paulo aprende a rejeitar o PT em sua socialização familiar e escolar. Desde a mais tenra idade e, com frequência, durante toda a sua formação, torna-se verdade para ela que o PT é um partido que gasta mal os recursos públicos, direcionando-os para políticas assistenciais que causam dependência nas pessoas em face do auxílio governamental.




  Por outro lado, uma criança ou jovem de um bairro pobre de Jaboatão dos Guararapes, populoso município da região metropolitana do Recife, aprende a rejeitar o PSDB em sua socialização familiar e escolar. Desde a mais tenra idade e durante a sua formação, torna-se verdade para ela que o PSDB é um partido que defende os ricos e prejudica os pobres.




  Seus respectivos pais já votaram várias vezes no PSDB, em São Paulo, e no PT, no Nordeste.14




  No mundo inteiro, nas democracias mais consolidadas e desenvolvidas, as pessoas menos favorecidas votam mais em partidos de centro-esquerda e as pessoas mais favorecidas votam mais em partidos de centro-direita.15




  Utilizamos aqui uma definição minimalista de esquerda e direita a partir de Norberto Bobbio.16 O nosso foco é a política econômica e ficará claro o motivo no decorrer do livro. Assim, pode-se dizer que a esquerda dá prioridade à defesa de mais igualdade e redistribuição de renda, enquanto a direita confere ênfase à busca da liberdade, abrindo caminho para políticas públicas que resultam em mais eficiência econômica, como é o caso das privatizações.17




  Esquerda e direita diferem não apenas quanto a seus objetivos e políticas públicas adotadas, mas também em relação à comunicação e simbologia que utilizam.




  Por exemplo, partidos de centro-esquerda costumam falar mais em combate ao desemprego ao passo que partidos de centro-direita têm como foco de sua atuação o combate à inflação.




  As pessoas mais escolarizadas e, portanto, com renda mais elevada são e se percebem como socialmente mais influentes. Elas têm os instrumentos para sobreviver socialmente sem a ajuda do setor público.




  Se estão desempregadas, são capazes de redigir seus currículos por conta própria e lançam mão de sua rede de contatos que têm acesso a empregos de mais qualidade. Essas pessoas tendem a residir em bairros mais bem urbanizados e com melhores equipamentos públicos. Quando abordadas pela polícia, uma típica situação de contato com a autoridade pública, tendem a ser tratadas de igual para igual. Ter escolaridade mais alta é um ativo bastante valioso.




  Assim, elas se sentem mais bem representadas por um partido que defenda menos intervenção estatal, um partido de centro-direita. Afinal, não custa enfatizar, elas dependem pouco do governo para a manutenção e melhoria de seu bem-estar. A rigor, é comum que parte importante desse grupo considere que o governo a prejudique em seus esforços para melhorar de vida.




  As pessoas de escolaridade mais baixa e, portanto, com renda baixa são e se percebem como socialmente mais vulneráveis. Elas contam com meios mais precários para sobreviver socialmente sem alguma ajuda do setor público.




  Se estão desempregadas, faltam-lhes recursos educacionais suficientes para redigir autonomamente um currículo, com frequência faltam-lhes também recursos financeiros para se deslocar rumo a muitas entrevistas de empregos. Essas pessoas tendem a residir em bairros cujo nível de urbanização é precário e têm acesso a equipamentos urbanos de pior qualidade. Quando abordadas pela polícia, são tratadas de forma autoritária. Ter escolaridade baixa é um passivo considerável.




  Assim, essas pessoas se sentem mais bem-representadas por um partido que defenda maior intervenção estatal, um partido de centro-esquerda. Elas se sentem dependentes do governo para a manutenção e melhoria de seu bem-estar.18




  Considerando-se o lado da oferta, isto é, dos partidos, o PT pertence à família da centro-esquerda, e o PSDB à família da centro-direita, ainda que muitos de seus líderes que vieram da tradição do antigo Partidão, o velho Partido Comunista Brasileiro, discordem de tal visão.




  A agenda dos partidos de centro-esquerda tem como proposta central uma maior intervenção do governo na economia. O ativismo estatal é o caminho para se obter mais igualdade de renda.




  Por outro lado, os partidos de centro-direita defendem que o governo se retraia, regule menos e interfira menos na esfera econômica. Esse é o caminho para alcançar mais eficiência econômica.19




  Nesse sentido, esquerda e direita sempre existirão.20




  O PT é da mesma família dos seguintes partidos: Partido Trabalhista do Reino Unido, Partido Socialista Operário Espanhol (PSOE), Partido Democrático (PD) da Itália, Partido Social-Democrata alemão (SPD), e Partido Democrata dos Estados Unidos.




  O PSDB é da mesma família do Partido Conservador do Reino Unido, do Partido Popular (PP) da Espanha, dos Republicanos dos Estados Unidos, da Força Itália, e da democracia cristã da Alemanha, que se divide entre CDU e CSU, sendo este último o partido que domina a Baviera desde o pós-Segunda Guerra.




  Cada um desses partidos está adaptado às condições locais, é produto do nível de desenvolvimento de cada país, e reflete os temas e a agenda de cada nação e são condicionados pelo funcionamento das instituições políticas locais. Por isso, diferem em suas propostas, discursos, políticas públicas e simbologia. Porém, todos pertencem a uma família de partidos em oposição à outra.




  

    Partidos que defendem mais Estado na economia e mais igualdade de renda




    [image: image]

  




  

    Partidos que defendem menos Estado na economia e mais eficiência econômica
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  Em relação ao impacto das instituições sobre o sistema partidário, o paralelo entre os partidos brasileiros e aqueles dos demais países é válido mesmo se considerarmos o que já foi apontado pela literatura especializada: que em sistemas presidencialistas os partidos tendem a ser mais pragmáticos ao passo que nos regimes parlamentaristas eles são mais programáticos.21 Assim, o que devemos esperar é que PT e PSDB sejam menos ideológicos e mais personalistas do que seus congêneres em países parlamentaristas, preservando-se o alinhamento geral à esquerda e à direita.




  De volta aos mapas eleitorais do segundo turno da eleição presidencial no Brasil (p. 20): nem sempre o Brasil foi assim.




  A divisão que passou a ocorrer a partir de 2006 não aparece no primeiro turno da eleição de 1998, nem no segundo turno de 2002.




  Vale recordar que em 1998 o candidato do PSDB, Fernando Henrique Cardoso, obteve mais de 50% dos votos já no primeiro turno, o que tornou desnecessária a realização do segundo turno.




  

    Eleição presidencial no Brasil – decidida no primeiro turno (1998)
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    Eleição presidencial no Brasil – segundo turno (2002)
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  Em 2002, Lula, no segundo turno, obteve 61,27% de votos e José Serra, 38,73%. Já em 1998, Lula obteve 31,91% de votos e os demais candidatos somados, 68,29%.




  O mapa da eleição de 1998 representa, nas gradações de cinza, a soma da votação de todos os partidos com exceção do PT. No mesmo mapa, o PT é representado pela tradicional cor vermelha da esquerda.




  Note-se que o partido já liderado por Lula, seu candidato a presidente em 1998, foi muito mal na votação no Nordeste. Isso ocorreu não somente em 1998, mas também em 2002.




  Por outro lado, o azul, que simboliza a votação do PSDB, está presente com força na eleição de 2002 na região Nordeste, e também, por exemplo, no Amazonas, o que não voltou a acontecer nas eleições seguintes.




  Vale recordar que na campanha da primeira eleição presidencial vencida pelo PSDB, em 1994, Fernando Henrique Cardoso, para simbolizar seu compromisso com o Nordeste, andou montado em um jumento e comeu buchada de bode. (Aliás, poucos sabem que FHC já conhecia a buchada de bode desde seu período de exílio na França, onde a iguaria se chama trip à la mode Caen.)




  O divisor de águas que separa o padrão de votação de 1998 e 2002 das três eleições ocorridas posteriormente foi o governo Lula.




  No primeiro governo Lula, o presidente e seu partido sinalizaram com clareza que defendiam os interesses dos mais pobres, por meio de políticas públicas concretas, que tiveram o Bolsa Família como carro-chefe, e também por meio da simbologia utilizada pelo então presidente.




  O sucesso do PSDB no Nordeste nas eleições anteriores, simbolizado pela desenvoltura de Fernando Henrique em relação à culinária e ao então principal meio de transporte do sertanejo, foi substituído, a partir de 2006, pela enorme dificuldade eleitoral que o PSDB passou a ter na região ao enfrentar o PT.




  As profundas diferenças entre o Nordeste e São Paulo, estado onde o PSDB tem mais força, ficam também evidentes quando são analisados os resultados das eleições para governador.




  Franco Montoro, eleito em 1982, Orestes Quércia, em 1986, e Luiz Antônio Fleury Filho, eleito em 1990, foram os últimos três governadores, todos do PMDB,1 que antecederam o predomínio tucano no estado de São Paulo. Vale lembrar que o PSDB foi fundado em junho de 1988 (e que Franco Montoro foi um de seus fundadores).




  Desde 1995, somente políticos tucanos governam São Paulo. Já são seis vitórias eleitorais consecutivas. Seus candidatos, com destaque para Geraldo Alckmin, têm tido um desempenho notável com a votação média de 56% e tendo vencido as três últimas eleições em primeiro turno.22




  São Paulo é o maior estado da Federação em diversos aspectos, em particular no que tange a algumas variáveis-chaves: tamanho da população e, consequentemente do eleitorado, e riqueza, tradicionalmente mensurada pelo PIB. São Paulo abriga o mercado financeiro, tem a economia mais complexa, e a direção das principais empresas nacionais e multinacionais está sediada no estado.




  

    Percentual de votação do PSDB no estado de São Paulo (1994-2014)
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  Não é mero acaso que o PSDB seja um partido dominado por sua seção paulista e que, sendo assim, a candidatura do mineiro Aécio Neves a presidente da República, em 2014, tenha sido um evento excepcional.




  O primeiro governo Lula foi o responsável pela segmentação do eleitorado nacional segundo os padrões de países de Primeiro Mundo. Porém, justamente por ter sido um governo de centro-esquerda, não alterou o predomínio do PSDB em São Paulo. A cidadela tucana veio, aparentemente, para ficar.




  O desempenho dos candidatos que ficaram em terceiro lugar nos primeiros turnos indica que seu resultado final ficou muito distante do PT e do PSDB. Nas eleições vencidas pelo PT, o mais próximo do segundo colocado foi Anthony Garotinho, candidato do PSB, em 2002. A base eleitoral dele era o estado do Rio de Janeiro, com aproximadamente 10% do colégio eleitoral nacional. Talvez por isso tenha sido o melhor desempenho de uma terceira via presidencial, em relação ao segundo colocado.




  

    Resultados do primeiro turno (pontos percentuais)




    [image: image]


  




  Em 1994 e em 1998, Fernando Henrique venceu no primeiro turno. Ainda assim, os terceiros colocados, atrás de Lula, ficaram muito distantes do candidato petista. Tanto Enéas Carneiro, do PRONA, em 1994, como Ciro Gomes, na época do PPS, em 1998, ficaram praticamente 20 pontos percentuais abaixo. Isso é mais uma evidência de como a votação de PT e PSDB é sólida.




  Vale enfatizar que a força do PT e do PSDB está sendo analisada aqui em face de seus respectivos desempenhos eleitorais em eleições presidenciais. Há aqueles que afirmam, talvez com propriedade, que nossos partidos são fracos do ponto de vista organizacional, ou mesmo incoerentes quando estão no governo. Força eleitoral nacional pode conviver com fraqueza organizacional e no exercício do governo.23




  Diante de tais evidências da força eleitoral do PSDB em São Paulo e do PT no Nordeste, é possível que surja a pergunta sobre a possibilidade




  de que, em meio a uma crise sem precedentes no Brasil, que mistura queda do poder de compra da população e escândalos de corrupção, uma das duas agremiações, ou ambas, fiquem de fora do segundo turno da eleição de 2018. Sim, isto é possível, mas não é provável, e será abordado no final do livro.




  Para concluir este capítulo, a comparação dos resultados de primeiro e de segundo turno revela que os mapas eleitorais de primeiro turno não seriam muito diferentes daqueles apresentados aqui para os segundos turnos.




  No caso do PT, o maior acréscimo de um turno para o outro foi em 2006, quando a votação de Lula se tornou 12,22 pontos percentuais mais alta, um crescimento de 25%. Isso significou um eleitor a mais para quatro que votaram no PT no primeiro turno. Aliás, sabe-se que é mínima a proporção de eleitores que muda de voto entre o primeiro e o segundo turno.




  

    Diferença de voto do primeiro para o segundo turno, em pontos percentuais (pp)
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  Naquele mesmo 2006, a proporção de votos do PSDB foi muito semelhante, o que resultaria em dois mapas praticamente idênticos.




  Nas eleições de 2010 e 2014, foram verificados os maiores acréscimos de votos de primeiro para o segundo turno, ambos para o PSDB: 11,24 pontos percentuais em 2010, o que equivaleu a um crescimento de 35%, e quase 15 pontos percentuais em 2014, o que correspondeu a um crescimento de quase 45%.




  Em ambas as eleições, como a votação do PT se ampliou proporcionalmente pouco de um turno para o outro, o mapa de coloração azul do PSDB se alterou menos na geografia e mais no escurecimento da tonalidade de seu azul, particularmente no estado de São Paulo.




  Portanto, os mapas eleitorais de primeiro turno pouco ou nada acrescentariam às principais análises deste livro; seriam mais do mesmo se colocados lado a lado aos mapas eleitorais do segundo turno.




  




  1 Em 2018, o PMDB, em convenção, decidiu trocar o nome do partido para Movimento Democrático Brasileiro (MDB).
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  O PRIMEIRO GOVERNO LULA, enfatize-se, segmentou o eleitorado brasileiro de uma maneira que já era conhecida pelas principais democracias do mundo:




  [image: image] Os mais pobres votam em maior proporção no partido de centro-esquerda, aquele que dá prioridade ao aumento da presença do Estado na economia e à geração de mais igualdade de renda;
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